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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NA TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL PENDENTE DE ADMISSÃO NA CORTE DE 
ORIGEM. EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior tem admitido, excepcionalmente, a 
apreciação de tutela cautelar que vise à concessão de efeito 
suspensivo a recurso, desde que o acórdão a ser impugnado 
apresente-se teratológico ou manifestamente contrário à 
jurisprudência deste Tribunal, e esteja evidenciado, de plano, a 
probabilidade de êxito do recurso e visível o perigo da demora 
na análise da irresignação. Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou a 
decisão de antecipação de tutela anteriormente proferida, que 
estipulara que a penhora dos bens e ativos financeiros da 
agravante se limitasse a 20% de seu faturamento mensal, 
determinando que a constrição passe a recair sobre a totalidade 
dos valores recebíveis pela requerente. Tal orientação mostra-
se dissonante da jurisprudência firmada por esta Corte, no 
julgamento do REsp 1.666.542/SP (Tema 769), submetido ao 
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rito dos recursos repetitivos.
4. Destarte, em análise perfunctória, verifica-se que estão 
presentes os requisitos necessários à concessão da tutela de 
urgência ora requerida, tendo em vista a contrariedade a 
acórdão firmado sob a sistemática dos recursos especiais 
repetitivos, bem como o perigo de demora advindo da 
determinação de que a constrição recaia sobre 100% do 
faturamento da empresa.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NA TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL PENDENTE DE ADMISSÃO NA CORTE DE 
ORIGEM. EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior tem admitido, excepcionalmente, a 
apreciação de tutela cautelar que vise à concessão de efeito 
suspensivo a recurso, desde que o acórdão a ser impugnado 
apresente-se teratológico ou manifestamente contrário à 
jurisprudência deste Tribunal, e esteja evidenciado, de plano, a 
probabilidade de êxito do recurso e visível o perigo da demora 
na análise da irresignação. Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou a 
decisão de antecipação de tutela anteriormente proferida, que 
estipulara que a penhora dos bens e ativos financeiros da 
agravante se limitasse a 20% de seu faturamento mensal, 
determinando que a constrição passe a recair sobre a totalidade 
dos valores recebíveis pela requerente. Tal orientação mostra-
se dissonante da jurisprudência firmada por esta Corte, no 
julgamento do REsp 1.666.542/SP (Tema 769), submetido ao 
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rito dos recursos repetitivos.
4. Destarte, em análise perfunctória, verifica-se que estão 
presentes os requisitos necessários à concessão da tutela de 
urgência ora requerida, tendo em vista a contrariedade a 
acórdão firmado sob a sistemática dos recursos especiais 
repetitivos, bem como o perigo de demora advindo da 
determinação de que a constrição recaia sobre 100% do 
faturamento da empresa.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deferiu 

tutela provisória, a fim de atribuir efeito suspensivo ao acórdão de 

origem, até o processamento e julgamento do processo pelo STJ, ao 

fundamento de que estão presentes o fumus boni iuris e o periculum in 

mora. 

O agravante alega que a concessão de feito suspensivo perante esta 

Corte, para o recurso especial, somente pode ser pleiteada quando o 

recurso especial já houver sido admitido, o que não se verificou na 

hipótese dos autos, sendo incabível, portanto, a tutela antecipada 

requerida.

Com impugnação às fls. 696-713.

É o relatório.
 

VOTO

  Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 
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se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, esta Corte Superior tem admitido, excepcionalmente, a 

apreciação de tutela cautelar que vise à concessão de efeito suspensivo a 

recurso, desde que o acórdão a ser impugnado apresente-se teratológico 

ou manifestamente contrário à jurisprudência deste Tribunal, e esteja 

evidenciado, de plano, a probabilidade de êxito do recurso e visível o 

perigo da demora na análise da irresignação.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO DA TUTELA. TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É incabível a tutela cautelar ajuizada nesta Corte Superior para 
atribuir efeito suspensivo a recurso especial ainda não submetido ao 
juízo de admissibilidade na origem, sob pena de se imiscuir na 
competência do Presidente do Tribunal a quo (enunciados n. 634 e n. 
635 da Súmula do Supremo Tribunal Federal).
2. Em casos excepcionais, observada a satisfação cumulativa dos 
requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, o Superior 
Tribunal de Justiça admite a atribuição de efeito suspensivo a 
recurso pendente de admissibilidade, a fim de coibir a eficácia de 
decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada desta Corte, o que não se verifica na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na TutAntAnt n. 303/CE, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Segunda Turma, DJe de 3/10/2024; grifos nossos.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA 
CAUTELAR ANTECEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. CONCESSÃO COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Súmula 481/STJ estabelece que faz jus ao benefício da justiça 
gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Essa 
demonstração deve ocorrer nos próprios autos em que pleiteado o 
benefício, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão, não 
cabendo, em regra, a comprovação na fase executiva (cumprimento de 
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sentença). Não é possível a presunção de insuficiência de recursos, para 
fins de concessão retroativa do benefício, como bem entendeu o 
Tribunal de origem. Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, 
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 11/6/2019, DJe 
de 14/6/2019; AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.023.258/MG, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 
de 22/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.283.524/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, 
DJe de 21/9/2023; AgInt nos EDcl na PET no AREsp n. 2.093.701/DF, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022.
2. É certo que a jurisprudência desta Corte, em situações 
excepcionais, tem mitigado os óbices contidos nas Súmulas 634 e 635 
do STF, para que seja atribuído efeito suspensivo a recurso especial 
inadmitido, pendente de juízo de admissibilidade ou ainda não 
interposto, para sustar os efeitos de decisão que contraria a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores e impedir a possível 
ocorrência de dano grave de incerta reparação. Não obstante, no 
caso, não é possível a superação dos referidos óbices sumulares.
Isso porque "é cediço na Corte a impossibilidade de concessão do 
excepcional efeito suspensivo a recurso especial inadmitido pelo Juízo a 
quo, em sede de medida cautelar (Precedentes do STJ: EDcl no AgRg na 
MC 9129/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ de 
28.03.2005; AgRg no AgRg na MC 5147/SP, Relatora Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ de 14.03.2005; AgRg na MC 8480/SC, 
Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 
28.02.2005; AgRg na MC 7635/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, 
Segunda Turma, DJ de 21.06.2004; AgRg na MC 6549/BA, Relator 
Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, DJ de 10.11.2003; e AgRg na MC 
1997/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 
18.09.2000)" (MC 10.641/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 09/11/2006, p. 250).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutCautAnt n. 252/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma,  DJe de 9/8/2024; grifos nossos.)
 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO - PEDIDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PENDENTE NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU O PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERENTE.
1. Esta Corte Superior admite, excepcionalmente, o abrandamento 
da incidência dos enunciados 634 e 635 da Súmula do STF e conhece 
de medidas cautelares relativas a recursos especiais pendentes de 
juízo de admissibilidade na origem somente em casos 
excepcionalíssimos, para coibir a eficácia de decisão teratológica ou 
em manifesta contrariedade à jurisprudência assentada pelo STJ, o 
que não se verifica na hipótese. Precedentes.
2. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial está condicionada 
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à configuração dos requisitos próprios da tutela de urgência, quais 
sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora, de forma cumulativa. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt na Pet n. 14.862/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
1/6/2023; grifos nossos.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NA TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. PRETENSÃO DE 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL 
SOBRESTADO NA ORIGEM. FORNECIMENTO DO 
MEDICAMENTO ZOLGENSMA. SUPERAÇÃO DAS SÚMULAS 
634 E 635/STF. DECISÕES DO STJ EM CASOS IDÊNTICOS AO 
DOS AUTOS CASSADAS PELO STF NAS RCL 62.127/DF E 
62.049/CE. DECISÃO AGRAVADA QUE DEFERIU O PEDIDO DE 
TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA PARA SUSPENDER OS 
EFEITOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO E DETERMINAR O 
FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO PLEITEADO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de pedido de Tutela Cautelar Antecedente formulado por E 
DA R P A, menor impúbere, nascido em 16/11/2020, com fundamento 
nos arts. 294, 300, 995 e 1.029, § 5º, do CPC, em desfavor da União e 
do Estado de Pernambuco, buscando a atribuição de efeito suspensivo a 
Recurso Especial sobrestado na origem. No acórdão objeto do Recurso 
Especial, o Tribunal de origem manteve sentença que julgara 
improcedente o pedido em ação na qual postula o fornecimento do 
medicamento Zolgensma. Na decisão ora agravada, foi deferido o 
pedido de tutela provisória de urgência para suspender os efeitos do 
acórdão recorrido e determinar que a União forneça o medicamento 
Zolgensma à parte ora requerente.
II. Nos termos das Súmulas 634 e 635/STF e da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, em regra, "é da competência do 
Presidente ou do Vice-Presidente do Tribunal de origem atribuir 
efeito suspensivo a recurso especial no período compreendido entre 
a interposição do recurso e a publicação da decisão de 
admissibilidade do reclamo" (STJ, AgInt na TP 265/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 10/05/2017). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no TP 1.464/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2018; 
AgRg no TP 1.516/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe de 25/04/2019.
III. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça admite, 
"excepcionalmente, o abrandamento da incidência dos enunciados 
634 e 635 da Súmula do STF e conhece de medidas cautelares 
relativas a recursos especiais pendentes de juízo de admissibilidade 
na origem, somente em casos excepcionalíssimos, para coibir a 
eficácia de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada pelo STJ" (STJ, AgInt na Pet 11.642/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
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de 21/08/2017). Nesse sentido: STJ, AgInt na Pet 13.316/MT, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 03/08/2020; 
AgRg na MC 24.288/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2016.
IV. No caso, a urgência da pretensão da parte requerente, dada a 
gravidade da doença que o acomete (Artrofia Muscular Espinhal - AME, 
tipo 1) é incontroversa, dispensando maiores considerações sobre o 
ponto.
V. Quanto à plausibilidade do direito invocado, a Segunda Turma do 
STJ, ao apreciar caso semelhante ao dos autos, não conheceu do 
Recurso Especial, ao fundamento de que, conforme precedentes do STJ, 
"'rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de examinar a 
eficácia e segurança do medicamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ' (STJ, AgRg no 
AREsp 703.990/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2016)" (STJ, REsp 1.983.060/PR, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 29/06/2022).
[...]
VIII. Nesse contexto, levando em consideração o evidente periculum in 
mora e os precedentes do Supremo Tribunal Federal - com cassação de 
decisões deste Superior Tribunal de Justiça -, não há motivos para a 
reforma da decisão agravada.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt na TutCautAnt n. 121/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 20/12/2023; grifos nossos.)

 
Na hipótese dos autos, conforme destacou a decisão agravada, ao 

julgar o agravo de instrumento interposto pela recorrente, o Tribunal de 

origem revogou a decisão de antecipação de tutela anteriormente 

proferida, que estipulara que a penhora dos bens e ativos financeiros da 

agravante se limitasse a 20% de seu faturamento mensal, determinando 

que a constrição passe a recair sobre a totalidade dos valores recebíveis 

pela requerente. Tal orientação mostra-se dissonante da jurisprudência 

firmada por esta Corte, no julgamento do REsp 1.666.542/SP (Tema 

769), submetido ao rito dos recursos repetitivos, de relatoria do Ministro 

Herman Benjamin, Dje 09/5/2024, no qual foram propostas as seguintes 

teses:
 

I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para a 
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penhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela 
Lei 11.382/2006;
II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em 
décimo lugar na ordem preferencial de bens passíveis de constrição 
judicial, poderá ser deferida após a demonstração da inexistência dos 
bens classificados em posição superior, ou, alternativamente, se houver 
constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil alienação; 
finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial poderá 
ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, 
se a autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso concreto, 
assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por 
decisão devidamente fundamentada;
III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição 
sobre dinheiro;
IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, 
parágrafo único, do CPC/2015; art. 620 do CPC/1973): a) 
autoridade judicial deverá estabelecer percentual que não 
inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) 
a decisão deve se reportar aos elementos probatórios concretos 
trazidos pelo devedor, não sendo lícito à autoridade judicial 
empregar o referido princípio em abstrato ou com base em 
simples alegações genéricas do executado.
 

Destarte, em análise perfunctória, verifica-se que estão presentes 

os requisitos necessários à concessão da tutela de urgência ora requerida, 

tendo em vista a contrariedade a acórdão firmado sob a sistemática 

dos recursos especiais repetitivos, bem como o perigo de demora 

advindo da determinação de que a constrição recaia sobre 100% do 

faturamento da empresa.

A despeito dos argumentos empreendidos pelo agravante, mantém-

se a decisão agravada, que deferiu a tutela provisória, a fim de que seja 

atribuído efeito suspensivo ao acórdão de origem até o processamento e 

julgamento do feito por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ZEBENDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIMITADA
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE DAVID DE SANSON - RJ125043

THIAGO CONHASCA BARBOSA - RJ198032
RAUL MARQUES PIRES DE SABOIA - DF044628

REQUERIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ZEBENDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIMITADA
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE DAVID DE SANSON - RJ125043

THIAGO CONHASCA BARBOSA - RJ198032
RAUL MARQUES PIRES DE SABOIA - DF044628

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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